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AINDA SOBRE O CETICISMO SEMANTICO

André Klaudat

SINTESE - O ceticismo seméntico é uma posigio
filosofica que nega que regras, por si mesmas,
podem determinar o que deve ser feito. A solu-
¢do para o problema de explicar como afinal é
possivel a existéncia do significado lingiifstico é
dada através de comunidades de falantes. Kripke
defende esta vis@o das coisas, especialmente
com relagéo as reflextes de Wittgenstein sobre o
assunto. Eu argumento, em primeiro lugar, que o
ceticismo seméntico & uma posi¢do equivocada
por ndo entender bem um ponto central do
problema, que foi esclarecido por Wittgenstein:
regras e aplicagbes comretas das mesmas estéo
relacionadas internamente. Entender bem isso
requer, no entanto, clareza sobre o que é uma
regra. Contra Malcolm procuro mostrar, num
segundo momento, a importdncia que tem em
Wittgenstein a concepgdo dindmica das regras:
56 serd uma regra e uma formulagdo da mesma
o que funcionar como guia, como padrdo, como
critério, num conjunto de préticas e técnicas.
Conceber regras desta maneira permite que se
compreenda o que é ver a linguagem de uma
maneira normativista. Ao final, procuro esclarecer
melhor como as regras tém forga normativa
dentro de préticas e técnicas que supdem, sem
embargo, condigbes de normalidade. Argumento,
contudo, que estas condi¢des néo sdo o que da
forga &s regras tout court.

ABSTRACT - ' Semantic Scepticism is a
philosophical position which denies that rules by
themselves can determine what ought to be
done. The solution to the problem of explaining
how the existence of linguistic meaning is
possible is given through communities of
speakers. Kripke holds such a view of things,
particularly in connection with the import of
Wittgenstein’s reflections on the matter. I argue,
in the first place, that Semantic Scepticism is ill-
conceived, because it does not account for a
central element of the problem, which has been
elucidated by Wittgenstein: rules and their
correct application are intemnally related. To
appreciate  this it requires, “however,
understanding what a rule is. Contra Malcom I
try to show, in the second place, what role the
dynamic conception of rules plays in
Wittgenstein: it will be a rule only and a
formulation of one what functions as a guide, as
a standard, as a criterion, in practices and
techniques. Such a conception of rules allows
one to grasp what it megns to see language in a
normativist way. At the end, I attempt to clarify
further how rules have normative power within
practices and techniques which, none the less,
take for granted conditions of normaley. I argue,
however, that these conditions are not what
gives power to rules simpliciter.

1 - Introducéo: o que é o ceticismo seméntico

Ceticismo seméntico é o nome de uma concepgéo filoséfica. Ela caracteriza-
se por perguntar “como é possivel que uma regra determine um caso de sua apli-
cag80?”, e por responder ou sugerir a resposta “ndo é possivel que uma regra faga
isto™. Por isso, ela também é conhecida como ceticismo de regras. Alguém pode
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se convencer de que héd um problema filoséfico que diz respeito & nogédo de seguir
regras refletindo sobre o assunto de uma ou mais das seguintes maneiras; (1)
como & possivel que alguém que aprendeu uma regra aplique a mesma um nime-
1o ilimitado de vezes? Imagina uma pessoa que aprendeu a regra sintatica de que
toda oragdo tem que ter sujeito e predicado. Como & possivel que toda a tentativa
futura por parte desta pessoa de formar uma oragdo seja determinada por esta
regra? Imagina toda a gama de termos que podem ser o sujeito de uma oragéao, e
toda a gama de verbos e predicativos, dos quais a pessoa ndo tinha nenhuma
nogéo quando aprendeu a regra. Como pode que todos os novos casos de forma-
¢&o de uma oragéo sejam determinados pela regra que provavelmente foi apresen-
tada & pessoa através da formulagdo “toda oragdo tem que ter sujeito e predicado™
e eventualmente por alguns exemplos? (2) supde uma ago que parece ser deter-
minada por uma regra. Esta determinagéo €, na verdade, somente aparente, pois é
sempre possivel que esta agédo seja determinada ou exigida por uma outra regra ou
por uma interpretagdo “divergente” da regra. Desta maneira nenhuma agio é de
fato, apesar das aparéncias em contrdrio, determinada por uma regra. Imagina
alguém que entra na igreja e, antes de se ajoelhar para rezar, faz o sinal da cruz.
Perguntado por que, responde que tinha aprendido de sua avd que tocar estas
quatro partes do corpo antes de rezar o punha em contato intimo com todo o uni-
Verso, pois os pontos representam os pontos cardeais [sic]. Pode-se ainda imaginar
alguém que sabe que este sinal é o sinal da cruz, mas que no entanto se explica
dizendo “estou indicando a Deus por onde a energia divina que vai me redimir
deve entrar em mim” [sic]. Estes sdo casos de um mesmo comportamento: mas
nédo de uma mesma ag¢éo, porque néo sdo casos de estar-se seguindo uma mesma
regra; (3) nesta mesma linha, é sabido que qualquer seqiiéncia finita de nimerocs é
compativel com um numero infinito de séries mateméticas. Ou seja, um dado
conjunto de casos supostamente determinados por uma regra pode ter sido de-
terminado na verdade por uma outra regra de um conjunto infinito de regras.
Desta forma parece seguir-se que uma regra néo pode determinar suficientemente
um caso de sua aplicagdo. Outras coisas tém que estar envolvidas também. Por-
tanto, como regras determinam casos de sua aplicagdo néo € algo filosoficamente
cristalino.

O ceticismo seméantico apareceu no cendrio filoséfico contempordneo com a
interpretagéo das reflexes do “segundo” Wittgenstein sobre o conceito de seguir
regras. Saul Kripke ofereceu a sua interpretagdo do que Wittgenstein pretendia
com estas reflexdes, especialmente nas Investigagdes Filoséficas: mostrar a forga
do ceticismo seméntico e oferecer-lhe uma resposta cética’. O cerne desta inter-
pretagdo pode ser exposto da seguinte maneira, e eu utilizarei os elementos e
termos da reflexdo do préprio Wittgenstein nesta exposigao’.

' Cf Kripke, Saul, Wittgenstein on Rules and Private Language (Blackwell, Oxford, 1989).

! Cf Wittgenstein, Philosophical Investigations (Blackwell, Oxford, 1989; tradugéo de G.E.M. Ans-
combe), #185 e seguintes. A tradugéo para o portugués de passagens desta obra, que serd citada
através de “PI” e niimero do pardgrafo (parte 1) ou pagina (parte 2), e de outras obras em inglés é
minha.
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Né&o ha como seguir ou até mesmo infringir uma regra objetivamente, pois,
como as reflexdes de (1) a (3) acima procuraram deixar claro, na formulago de
Wittgenstein mesmo, “nenhum modo de agir poderia ser determinado por uma
regra, porque todo modo de agir pode ser levado a concordar com a regra” (PI
#201). Wittgenstein joga aqui com a implicagdo do que foi considerado principal-
mente nas reflexdes (2) e (3): se a regra néo determina nenhum modo de agir,
entdo todo modo de agir pode ser tomado de uma maneira tal que acabe concor-
dando com a regra. Para Kripke este € o problema central das PJ, este que é no
seu entender um “paradoxo cético”. Portanto, ndo hd nem conformidade nem
contradi¢do com a regra, considerada a situagdo desta maneira.

Conseqiientemente, o aluno que no pardgrafo 185 das PI é mandado seguir a
série dos nimeros apés 1000 usando a regra “+2” néo sabe realmente como seqguir
a instrugéo, pois caso contrdrio ele deveria estar se fiando somente na regra, o que
pelas razbes aduzidas anteriormente ndo parece ser suficiente. Mas esta situagéo &
por demais contra-intuitiva. Além disto, levada adiante ¢om rigor implicaria que
nem mesmo quem ordena “forma a série de nimeros que comega em 1000 usando
“+2’” sabe 0 que estd ordenando, pois nem ele poderia se fiar na regra “+2”. Se
esta situagdo extrema fosse alcangada ndo haveria mais significado lingtiistico de
qualquer espécie, por isso o termo ceticismo semantico. E aqui que entra em cena
a “resposta cética™: o que torna a série formada pelo aluno - “1000, 1002, 1004,
1006,...” - comreta € a aceitagdo da mesma como tal pela comunidade lingiifstica
da qual o aluno faz parte. £ também esta comunidade que afinal determina que a
série “1000, 1004, 1008, 1012,...” é incorreta. E em fungéo do papel que a comuni-
dade (a comunidade lingtiistica, que decide o que chamamos de correto ou incor-
reto) desempenha neste problema que alguns interpretes (inclusive Kripke) pensam
que Wittgenstein defende um “ponto de vista da comunidade” ou comunitarismo.
O aluno, entdo, se fiaria na comunidade, no que ela diz e obviamente faz, e néo
exclusivamente na regra.

Estes pontos, esta discussdo em torno do ceticismo seméantico de Wittgens-
tein é considerada parte de um debate ainda inacabado’. Eu néo concordo com
isto, obviamente ndo no sentido de achar que o debate ndo acontece mais. Sendo
assim, o propdsito do meu artigo é chamar a atengdo para um elemento crucial na
posigdo de Wittgenstein sobre seguir regras, elemento este que é constantemente
ignorado ou mal-entendido pelos proponentes do ceticismo semantico ou até
mesmo por estes que pensam que hd no “segundo” Wittgenstein “uma atitude
cética de ordem prético-normativa™ . Este elemento & o ponto conceitual de que a
relagdo entre uma regra e uma aplicagéo correta da mesma € uma relagdo interna.
Entender isto adequadamente tem como conseqiéncia o reconhecimento de que o
ceticismo semantico é insustentdvel. O rationale deste elemento é algo que se faz
sentir em muitas das reflexdes de Wittgenstein: a visdo normativista da lingua-

*  Cf. Nythamar F. de Oliveira, “Significado e Skepsis nas ‘Investigagdes’ de Wittgenstein” (Veritas,
Porto Alegre, mar. 1996), p. 67.

*  Op. cit., p. 72. O apelo do “sequndo” Wittgenstein 4 nogéo de uso e sua vontade de argumentar
contra a “légica da subjetividade” seriam evidéncias de que Wittgenstein estaria apresentando
formas de vida, préticas e regularidades como elementos “que permitem ao cético manter o signi-
ficado da existéncia de objetos fisicos sem contra-senso” (p. 74, sic).

s1



gem. Atividades lingiifsticas sdo normativas ou governadas por regras. O ceticis-
mo seméntico e o “ponto de vista da comunidade” ou comunitarismo sobre seguir
regras - emenda que é pior que o soneto - ndo conseguem vislumbrar quais séo as
implicagdes que tém de reconhecer que a linguagem € uma atividade guiada por
regras, quando estas sdo devidamente compreendidas.

A minha discusséo se centrara no conceito de regra. E importante esclarecer
0 que 8&0 regras e como se pode conceber que regras determinam o que estd de
acordo com elas. A discussédo dird respeito, num primeiro momento, ao cético tipo
kripkeano (segdo 2). Na seqiiéncia (se¢do 3) a posigdo - embora ndo cética, antes
inesperadamente comunitarista - de Norman Malcolm ser4 analisada. Argumenta-
rei que também Malcolm ndo compreendeu o que € fundamental sobre regras.
Nesta linha, a investigagéo abordard, por fim (segdo 4), o que esta & base dos fe-
ndmenos normativos: a “armagdo”. Compreender isto adequadamente permitird
conceber como regras, elas mesmo, determinam o que é correto. O presente exer-
cicio de argumentagdo pretende ndo sé apresentar Wittgenstein corretamente,
mas também fazer sentido filosoficamente.

2 - A “resposta cética”, seus erros e as relagdes internas

Saul Kripke acredita que o “paradoxo cético” que ele encontra no paragrafo
201 das PI tem a sua solugdo enunciada no paragrafo 202:
“E por isso também ‘seguir uma regra’ & uma prética. E acreditar que se esta seguindo

a regra ndo é seguir a regra. Por isso néo & possivel seguir uma regra ‘privadamente’: se-
néo, acreditar que se estd seguindo uma regra seria a mesma coisa que seguir uma regra.”

Na leitura de Kripke deste paragrafo o que Wittgenstein estaria propondo se-
ria o “ponto de vista da comunidade”. A préatica a que se refere o texto seria a
pratica de uma comunidade, e o acreditar que se est4 seguindo a regra seria o que
todos nés necessariamente fazemos ao pretender seguir uma regra, mas que néo
garante que de fato se esteja seguindo a regra. O ponto central do argumento de
Kripke é, conseqiientemente, o seguinte: dado que acreditar que se estd seguindo
uma regra ndo'é certamente segui-la, néo se pode seguir uma regia privadamente,
isto &, um individuo ndo pode saber se estd seguindo uma regra ou ndo; e a Unica
solugdo para o problema é reconhecer que a comunidade na qual o individuo se
insere é que assegura a aplicagdo correta da regra. A evidéncia mais forte para
esta leitura de Wittgenstein estaria no pardgrafo 199 das PI, onde Wittgenstein
estaria afirmando que néo é possivel para uma pessoa sozinha seguir - e em uma
Unica ocasido - uma regra. A pergunta que eu quero fazer agora € a seguinte:
como pode uma pratica cumprir este papel, e uma pratica concebida como
comunitaria?

Vamos ver primeiramente a motivagdo por trds da “solugdo cética”, Pensemos
no caso de somar 2. Suponhamos que ao aluno ao qual ja fiz referéncia é ordenado
somar 2 a partir de zero, completando a série “0, 2, 4, 6, 8,...”. Depois de 1000, no
entanto, o aluno escreve “1004, 1008, 1012,...”. Se o vissemos escrevendo “b82,
6584, 586,...”, pensariamos que ele entendeu a regra. Mas, quando somos surpre-
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endidos com aquela série apds 1000 pensamos “errado!”. Bem, coloquemo-nos no
lugar do aluno. Ele recebeu a ordem “Forma uma série de nimeros somando 2 e
comegando por 0: a série serd “0, 2, 4, 6, 8,...”. O aluno comegou entio a escrever
a série e tendo chegado a 1000 escreveu “1004, 1008, 1012,...”. E claro que do
ponto de vista do aluno ele ainda esté formando a série de acordo com a ordem
recebida. Mas pode ele saber o que é uma aplicagdo correta da regra de somar 2
até mesmo quando escreve “582, 584, 586,...”7 Como poderia ele saber se 0 passo
“1000, 1004,...” é correto? No que pode ele se fiar?

A ordem que o aluno recebeu contém uma formulagéo da regra nos seguintes
termos aproximados “soma 2”, Além disto, foi-lhe apresentado o inicio da série de
numeros, ou seja, o resultado das primeiras aplicagbes da regra, que funcionam
como um padrdo. Pode ele tirar desta formulagdo da regra e até mesmo do padrdo
apresentado alguma indicagdo de que o passo “1000, 1004,...” é incorreto? Parece
claro que ndo. Pensa nas dificuldades que tém os alunos do primério escolar
quando lhes sé@o dadas ordens parecidas. Poderia o aluno se fiar na sua prética de
somar 2 até 10007 Também & claro que néo, pois & precisamente esta que é com-
pativel com a seqiiéncia “1000, 1004, 1008, 1012,...” acs olhos do aluno. O ceti-
cismo seméntico recusa esta opgdo por entender que esta pratica, a do aluno, que
¢ privada, néo pode cobrir a lacuna que héd entre o que foi oferecido ao aluno e o
passo a respeito do qual se pde a questdo “é certo ou errado?” Basicamente, por-
que esta pratica é por principio compativel com seguir a regra erroneamente deste
ponto em diante. Eis por que a pratica que pode oferecer a solugdo buscada pelo
ceticismo seméntico tem que ser a pratica de uma comunidade. Em tltima ins-
tancia é a comunidade que, em fungéo da pratica comunitdria de somar 2, julgard
que a série obtida pelo aluno depois de 1000 é uma série obtida através da aplica-
¢do incorreta da regra de somar 2.

Uma primeira objegdo a esta “resposta cética” é a seguinte. Se o aluno néo
puder saber o que é a aplicagdo correta de “+ 2” a partir da enunciagédo da regra,
como poderé ele saber o que fazer se alguém da comunidade lhe disser: “Esta
certo, continua assim” ou “Vé o que tu fizeste, para ai mesmo” (cf. PI, #186). Este
ponto na verdade indica que a “resposta cética” deixa muito a desejar como res-
posta. Mas isto & muito rdpido.

Uma objegdo que vai mais fundo, principalmente por deixar mais claro onde
quem segue o ceticismo seméantico se desencaminha, é a seguinte. Ela gira em
tormo do que significa corregdo em relagéo s regras. Entender uma regra é saber
aplica-la, isto é, saber o que concorda com ela e o que dela discorda. Isto porque
regras sdo padrfes de corregdo. Regras em geral ndo descrevem, por exemplo,
como pessoas falam, elas ao invés definem o que é falar corretamente ou signifi-
cativamente®. Portanto, o que confere corregdo ao passo “1000, 1002,...” na forma-
¢do da série dos nimeros a partir da regra de somar 2 ndo é o fato de que a co-
munidade, na qual se insere o individuo que estd formando a série, chama este
passo “certo”. Ao contrério, 0 que torna um passo certo ou correto é ele estar de
fato de acordo com a regra. “Certo”, “correto”, € o que estd conforme a regra, e
ndo o que estd conforme ao que uma comunidade de pessoas julga estar certo ou

*  Cf. Glock, H. J., A Wittgenstein Dictionary {Blackwell, Oxford, 1996), p. 324.
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correto. Ou seja, “aplicar a regra corretamente” ndo significa 0 mesmo que “aquilo
que a maioria das pessoas fazem”. Aplicar a regra corretamente significa segui-la
de fato.

“25'=625" ndo pode ser a proposigdo empirica de que pessoas calculam desta maneira,
porque neste caso 25626 nao seria a proposigdo de que pessoas ndo obtdm este mas
outro resultado; e ela poderia também ser verdadeira se as pessoas néo calculassem™,

No entanto, como isto da conta da lacuna que ha entre o que é oferecido ao
aluno e o que ele faz no enésimo passo de aplicagdo da regra? Como funcionam
regras que sdo padrdes de corregdo? Ou melhor ainda, como regras chegam a ser
estes padrdes? O que a objegdo acima concernente ao sentido de “correto” com-
bate & justamente a idéia de que existe a referida lacuna. Insistir que a regra é um
padrdo de corregdo é ressaltar que a relagdo que ha entre a regra e a aplicagdo
correta da mesma é uma “relagéo interna™ . Mas entdo uma pergunta que é chave
se impde com toda forga: como é que o aluno pode saber o que a ordem de formar
a gérie de nimeros somando 2 significa? E aqui cabe explicar no que importa
afirmar que a relagdo entre a regra e sua aplicagdo correta é “interna”. Isto nos
levard a compreender o que uma regra é e como ela determina o que deve ser
feito.

A resposta & pergunta que é chave s6 pode ser: através de nossas explica-
goes. Portanto, o aluno pode saber que depois de 1000 a série deve continuar com
“1002, 1004, 1006, 1008,...”, pois se a ordem “forma a série de nimeros comegan-
do em zero somando 2” exigisse que o aluno somasse 2 até 1000 e depois passas-
se a escrever “1004, 1008, 1012,...”, entédo esta ordem ndo seria formulada usando-
se “Soma 2”, nem seria ela exemplificada usando-se “0, 2, 4, 6, 8,...”. O ponto é 0
seguinte. Dadas as nossas técnicas de aritmética ha um oénus por parte de quem
ordena, caso ele queira que a série mude depois de 1000, um Onus de dizer algo
como “soma 2 até 1000, depois 4”. Ou seja, dada a regra oferecida ao aluno para
formar uma série de nimeros (comegar com zero e somar 2) 0 passo correto apos
1000 & “1002,...”; caso contrario ndo dirfamos entre outras coisas que a série a ser
formada é a dos nimeros pares, que ela comega com “0, 2, 4, 6, 8,...”, etc.® Por-
tanto, a relagdo entre a regra e sua aplicag¢do, ou entre a formulagdo da regra e
uma aplicagdo correta da mesma, é uma relagdo interna, pois esta é uma relagdo
de dicto. A relagédo em questdo aqui depende de como nds descrevemos as coisas.
“Soma 27 é a formulagdo de uma regra que, se seguida na formacéo de uma série
de nimeros, tera na sua extensdo “1000, 1002! 1004, 1006,...”, ou seja, esta é uma
outra maneira de descrever a mesma coisa. E claro que uma regra pode ser en-
tendida e eventualmente mal aplicada, assim como se pode ter uma habilidade e
eventualmente falhar no seu exercicio adequado. Isto se d4 porque seguir uma
regra é uma nogdo que envolve a idéia de sucesso. Pode-se seguir a regra, mas

®  Wittgenstein, Remarks on the Foundations of Mathematics (Blackwell, Oxford, 1978, 3. ed., trad. de
G.E.M. Anscombe), p. 33Z. Citarei esta obra usando RFM.

" Cf. Baker and Hacker, Wittgestein: Rules, Grammar and Necessity (Blackwell, Oxford, 1992), p. 179-
81. Citarei esta obra usando RGN.

*  Cf. Glock, op. cit., p. 328.
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pode-se falhar. Mas isto nfo significa que haja aqui uma indeterminagéo, como
esta que se apresenta quando consideramos que uma seqiiéncia finita de niimeros
¢ compativel com um nimero infinito de séries de nimeros (o ponto 3 no inicio do
texto). Ora, porque esta compatibilidade nio implica que de fato varias regras
foram responséveis pela formagéo da seqiiéncia finita de numeros, pois 0 que este
tipo de compatibilidade nos apresenta nfo &, como esclarece Glock, que uma
regra deixa sua aplicagdo ndo determinada; mas ao contrario, que a extragdo de
uma regra de uma seqiiéneia é ela sim ou ndo determinada’. Portanto, pode-se
sem problemas aceitar que existe ligada ao conceito de seguir uma regra a possi-
bilidade de falhar, esta néo est4 logicamente excluida. O que se mantém, portanto,
é que entender uma regra é saber como segui-la, 0 que exige saber o que lhe é
conforme e 0 que a contradiz. Wittgenstein esclarece este ponto da seguinte ma-
neira:

“Poderia ser perguntado: se todos os humanos que séo educados desta maneira tam-
bém calculam desta maneira, ou ao menos concordam que este célculo seja o cormreto; en-
téo {)a.]ta que se precisa a lei?

0 acordo das pessoas no célculo ndo & um acordo de opinides ou de convicgbes™ .

As reticéncias nesta citagdo sdo ocupadas pelo trecho das RFM citado um
pouco acima. Wittgenstein esta esclarecendo nesta passagem qual é a fungéo da
lei, da regra, na obtengdo de um resultado correto. O contraste crucial é entre a
proposi¢do empirica que diz que é assim ou assado que nés fazemos e a
proposicao gramatical que explicita o que & o cometo. Dizer, portanto, que
“25'=625” é enunciar uma verdade gramatical que exige que se alguém obtiver
“25'=626" esta seja uma maneira errdnea de elevar 25 ao quadrado”. Assim tam-
bém é uma proposigdo gramatical a que esclarece a relagéo interna que héa entre
os seguintes dois termos: “a proposigdo de que o céu é azul é verificada pelo fato
de que o céu é azul”. E concordar a respeito desta relagéo interna néo é o0 mesmo
que concordar em opinides ou convicgdes, mas somente reconhecer como falamos
Ou agimos.

Wittgenstein esclarece melhor ainda 0 que é uma relagéo interna na seguinte
observagéo:

“Uma relagdo interna ndo é nunca uma 1elagdo entre dois objetos, mas tu podes
chamé-la uma relagéo entre dois conceitos. E uma sentenga afirmando uma relagéo intema

entre dois objetos, assim como uma sentenga matemética, ndo estd descrevendo objetos
mas construindo objetos™”.

E importante ter clareza sobre este ponto a respeito das relagdes internas.
Nio se trata de uma relagdo entre dois objetos ou eventos que seria uma relagéo

*  Cf Glock, op. cit., p. 327. Cf. também a p. 324 para o ponto sobre “seguir a regra” ser um “verbo
de sucesso”.

®  RFM, p. 332.

" Cf. Wittgenstein, PI #189. Este paragrafo é de compreenséo muito dificil, portanto, vé o comentério
de Baker e Hacker, RGN, p. 107-10.

¥ Lectures on the Foundations of Mathematics, Cambridge 1939, ed. Cora Diamond (The University
of Chicago Press, London, 1989), p. 73. Citarei esta obra usando LFM.
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normal como as outras, a saber, as externas, com a ressalva de que ela uniria os
itens no mundo necessariamente. Ao contrario, a relagéo entre a regra “+ 2”7 e a
série que resulta da sua aplicagdo “1002, 1004, 1006, 1008...” é uma relagdo esta-
belecida através de uma regra da gramatica. Ou seja, ndoc se trata de uma relagéo
entre dois objetos ( neste caso presumivelmente duas entidades matemaéticas),
mas de um relagdo entre dois conceitos que se relacionam internamente, como na
sentenga: “aregra ‘+ 2’ determina na sua 5012 aplicag@o o numero 1002, No caso
de expectativas o ponto é mais claro, a relagdo interna esta mais a vista: “a expec-
tativa de que caia neve” é satisfeita pelo “fato de que cai neve”. O aspecto de que
a relagdo interna diz respeito & linguagem e consequentemente que o tipo de
determinagdo que estd em jogo aqui é sui generis séo interligados para Wittgen-
stein.

“Uma vez que eu entendi a regra eu estou limitado no que eu farei a seguir. Mas é claro

que isto s6 significa que eu estou limitado no meu julgamento sobre o que estd de acordo
COm a Tegra e 0 que nao estd™.

Conseqlientemente, devemos distinguir radicalmente as no¢des de determi-
nagdo causal e de determinagdo gramatical. Como esclarece Stuart Shanker, a
primeira nogéo é a de que algo produzird um evento futuro, enquanto a segunda

diz respeito a como “regras sdo formuladas para o uso de palavras™.

“Ao concebermos uma forma de palavras como expressando uma regra, nos ipso facto
concebemos certas outras formas de palavras como a especificagdo do que conta como
concordando com a regra expressa desta maneira. Portanto, nés concebemos uma regra
dada e os atos que dela se seguem c%mc relacicnados internamente. Isto & parte, ou um
aspecto, do conceito mesmo de regra” .

A citagdo das RFM menciona a “construgdo de objetos”. E esta nogdo que
deve ser entendida como uma “determinacdo gramatical”. Mas esta nogédo de
construgdo pode ser mal compreendida. Quando a questédo diz respeito as relagbes
internas em geral acredito que a “construcdo de objetos” a qual Wittgenstein se
refere ndo passa da determinagdo de um conceito”. Acho que este ponto ja esta
suficientemente claro: o conceito da expectativa de que caia neve sd é o conceito
que é porque a expectativa é satisfeita pelo fato de que cai neve. No entanto,
certas pessoas, por exemplo Norman Malcolm, parecem ter algumas dividas sobre
estas relagdes internas e a “construgdo de objetos”. Vou tentar esclarecer melhor
a conexao entre regras e relagdes internas apresentando e combatendo as re-
flextes de Malcolm sobre o assunto.

®  RFM, p. 328-9.

“The Enduring Relevance of Wittgenstein’s Remarks on Intentions” in: Hyman, John (ed.), [nvesti-

gating Psychology, Sciences of the Mind after Wittgenstein (Routledge, London, 1991), p. 76.

*  Baker and Hacker, Language, Sense & Nonsense (Blackwell, Oxford, 1984), p. 264. Citarei esta obra
usando LSN.

* Cf. Shanker, op. cit., p. 80. Cf. também Baker and Hacker, LSN, p. 263-4. “Como tudo metafisico,
relagdes internas serao encontradas na graméatica. Elas sdo criaturas das nossas préticas, pois re-
sultam da maneira em que nés identificamos coisas, por exemplo pelo fato de que nés chamamos
144, e nada mais, o quadrado de 12” (Glock, op. cit., p. 190).
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3 - As dividas de Malcolm

A minha pergunta-chave - como € que o aluno pode saber o que a ordem de
formar a série de numeros somando 2 significa? - tem em Malcolm a seguinte
formulagdo: “O que decide se um passo dado, uma aplicagéo particular feita, esta
ou nédo estd de acordo com a regra?”’ E o ponto exato da duvida de Malcolm &
formulado por ele da seguinte maneira: “Esta questdo ndo é respondida pela de-
claragdo de que a regra estd ‘internamente’ relacionada com os atos que concor-
dam com ela””.

A minha resposta a pergunta-chave - de que o aluno pode saber o que + 2 si-
gnifica, e portanto saber que um passo dado estd de acordo com a regra através
de nossas explicagdes - s6 comega a ser esclarecedora para Malcolm se dermos
devida importéncia & presenga de uma comunidade de pessoas que age de acordo
com regras, e isto como uma condi¢do necesséria & existéncia mesmo do fend-
meno de seguir regras®.

Malcolm baseia esta posigdo sobre seguir regras em Wittgenstein num
manuscrito do filésofo no qual ele, Malcolm, insere uma nogdo de construgdo. E
claro que com a regra “+ 2” os passos a serem tomados ou as aplicagdes da regra
nédo foram ja tomados ou as aplicagdes ja feitas. Portanto, é claro também que se
trata somente de um sentimento quando ao seguirmos uma regra temos a impres-
sio de que as aplicagdes particulares da mesma ja foram feitas, que elas existem
antes de chegarmos a elas. Por isso Malcolm cita 0 manuscrito de Wittgenstein:
“Uma regra ndo € uma extensdo. Seguir uma regra significa formar a extensao de
acordo com uma expressao ‘geral’”. E Malcolm sobre isto comenta: “O que signi-
fica dizer que as aplicagbes de uma regra (sua ‘extensdo’), nao sdo dadas com a
regra, mas t&m que ser produzidas; a extensdo tem que ser construfda” .

Malcolm interpreta esta afirmagdo de Wittgenstein como significando que ndo
pode ser a regra somente que determina o que é correto. Malcolm vai mesmo
longe, a ponto de afirmar que a regra ndo determina nada a ndo ser a partir de
uma situagédo em que hé acordos nio problematizados. Sem este tipo de situagédo
a regra néo é nada, “a regra, por si 86, ndo determina nada””.

A posigéo de Malcolm pode ser resumida na formulagdo “quando uma regra é
dada a sua extensdo nédo é dada””.

Acredito que Malcolm estd enganado nestas afirmacgdes. Bem, é claro que,
primeiramente, num sentido trivial quando uma regra é dada nunca a sua exten-
sdo é dada também. Wittgenstein néo acreditava que o futuro nos ¢ dado, embora

¥ “Wittgenstein on Language and Rules” in: --: Wittgensteinian Themes, Essays 1978-1989 (Cornell
U.P., London, 1995), p. 148, local das duas citagfes. -

* Cf Op. cit, p. 146. Malcolm diverge, no entanto, profundamente da visdo “comunitarista” de
Kripke: cf. Malcolm: “Following a Rule” in: --: Nothing is Hidden ({Blcakwell, Oxford, 1986), p. 154-
81.

* 0 texto de Wittgenstein é do MS 165, ca. 1941-44, p.78, traduzido por Malcolm ao inglés. O texto
de Malcolm € de “Wittgenstein on Language and Rules”, p. 148, onde Malcolm cita o texto de
Wittgenstein.

®  Malcelm, op. cit., p. 160. Cf. também p.148-54, onde Malcolm combate a posigio de Baker e

. Hacker, que sustentam que a regra e somente ela determina o que é correto.

Ibidem.
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em On Certainity ele afirme que o que chamamos “experiéncia que é a base para a
nossa certeza”, ou “a evidéncia de que algo vai acontecer”, é a experiéncia pas-
sada. Portanto, é claro que, como o futuro, a extensio ndo é dada®. Se conceber-
mos a extensao de uma regra como todos os casos de sua aplicagdo isto é 6bvio e
sem problemas. No entanto, e em segundo lugar, o problema estd em que Mal-
colm néo entende bem o que € urna regra. Este ponto ja foi sugerido anteriormen-
te, cabe agora articuld-lo explicitamente. Uma regra ndo é uma sua formulagdo.
Por paridade de raciocinio, uma formulag¢éo da regra néo € a regra ela mesma; mas
é, como nado poderia deixar de ser, uma formulagéo da regra. Nesta mesma linha, o
que é a formulagdo de uma regra néo é identificado por sua forma, mas antes por
como certas expressdes sdo usadas, isto &, como elas funcionam no conjunto das
atividades humanas. Neste sentido, algo s6 expressard uma regra se for usado
para expressar a regra” . Isto significa que em Wittgenstein regras sao concebidas
dindmica ou funcionalmente, elas sdo instrumentos. “Algo é uma regra somente
dinamicamente, somente na medida em que ela é usada de uma determinada
maneira, viz. em préaticas normativas, somente na medida em que ela esta envolvi-
da desta maneira em praticas governadas por regras™ . Portanto, se a regra no é
a sua formulacdo talvez haja a possibilidade de afirmar com Baker e Hacker que
“se uma regra é dada, entdo também é dada a sua ‘extensdo’™”. Note-se que a
palavra extensdo esta entre aspas. Isto tem uma razdo de ser, pois como ja afirmei
num certo sentido nunca a extenséo é dada com a formulagdo da regra. O que se
deseja ressaltar aqui é o que estd implicado em reconhecer que algo é de fato a
formulagdo de uma regra ou o que significa entender uma regra. Como explicam
Baker e Hacker numa passagem ¢ue vale a pena ser citada inteira:

“Um simbolo que & usado para formular uma regra é entendido somente se ele é
tomado como sendo uma formulagéo da regra, de fato somente se ele é entendido como
formulando uma regra particular. Quando nés damos a alguém um padrdo para copiar ou
pedimos a ele para construir a série de acordo com a regra “0,2,4,6,8,...” nés néo julgamaos
que ele entendeu a instrugdo meramente porque ele olha para ele, ou meramente se ele
entende os numerais “0”, “2”, “4”, “8", independentemente do que ele faz. Seu entendi-
mento (ou falta dele) @ manifesto nas suas agdes, no que ele copia ou escreve, em como ele
emprega a formulagio da regra como padréo de corregéo. [...] E um critério para a incom-
preensdo da regra “0,2,4,6,8,..." que alguém escreva “12,20,45" como os trés termos se-
guintes. Se ele entende a regra, ele deve escrever “10,12,14” como os préximos termos.

# Cf. On Certainty (Blackwell, Oxford, 1979; ed. G.E.M. Anscombe e G.H. von Wright, traduzido ao
inglés por Denis Paul e G.E.M. Anscombe), # 275. Cf. também Suart Shanker, op. cit., p.76-8 sobre
porque o tempo, o futuro, séo inelevantes para as relagdes internas. Deve-se distinguir, no entan-
to, entre uma regra e as suas aplicagdes por parte de um seguidor da regra. Por exemplo, hé a
distingdo entre formar a intengdo de fazer x e o agir que é levar a intengdo a cabo, e al cabe falar
de tempo. Mas néo quando se trata de saber que a intengédo de fazer x é satisfeita pela agdo de fa-
zer x. Por isso, deve-se também tomar cuidade com a relagéo da causagdo com a agéo: pois, pode
que nossas razdes para fazer x sejam a produgédo de x, mas serd a agdo que terd este efeito e néo
as nossas razdes ou intengdes (cf. Loe. cit.). “Regras nos guiam, nos dizem, de fato determinam, o
que deve ser feito. N6s mesmos determinamos o que € feito™ (Baker and Hacker, LSN, p. 269).

®  Cf. Baker e Hacker, RGN, p. 41-52.

Op. cit., p. 47. Cf. também Glock, op. cit., p. 324, que explica bem que ¢ extremamente importante

entender que a fungdo normativa ndo é redutivel a forma lingtiistica usada para realizar tal fungéo.

Cf. ainda as p. 151-2.

® RGN, p.243.
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N&o h& uma necessitagdo misteriosa aqui (ele poderia dizer que ele tem coisas melhores
para fazerl). O “deve” marca a determinagéo de um conceito. Escrever aqui qualquer outra
coisa que “10,12,14” néo é o que é charnado seguir a regra “0,2,4,6,8,...” [...], e portanto é
também um critério para ndo entendé-la. [...]

O aparente abismo légico que h4 entre a regra e a sua “exiensdo” surge da
pressuposigio errdnea de que entender uma regra € ao menos parcialmente independente
de como se projeta a mesma em agdes. Mas ndo importa a maneira como ela é formulada
ou explicada, uma regra s & entendida se ela é projetada corretamente. Ser ignorante ou
estar enganado sobre quais atos estdo de acordo com ela € ser ignorante ou estar
enganado sobre o que é a regra. Entender a regra é saber que atos concordam com ela e
quais a violam (assim como entender uma proposigdo & saber o que é o caso se ela é
verdadeira)”®.

Eu acredito que Malcolm se fia na pressuposigdo errdnea mencionada por
Baker e Hacker, esta que cria o aparente abismo entre a regra e a sua “extensao”.
Acredito que Malcolm se fia em parte na nogéo de que compreender a regra é algo
que estd “com o individuo”, como um estado num determinado momento, exigin-
do somente que este algo seja balizado comunitariamente. Esta é uma idéia que
acredito estar por tras de suas reflexdes finais no texto “Wittgenstein on Language
and Rules™ . Malcolm insiste que palavras ndo podem significar o que um indivi-
duo “pensa que elas significam”, e que um uso correto ndo € possivelmente algu-
ma coisa que um individuo faz com um signo. O que me parece estar sendo equi-
vocadamente pressuposto por Malcolm nestas consideragdes é que qualquer coisa
que um individuo faga é o resultado do que o individuo pensa, com todas as impli-
cagbes de subjetivismo em relagéo a este pensar. Por isso Malcolm exige: “Deve
haver um uso de um signo que é independente do que um falante individual faz
com ele, a fim de que o uso do signo por parie deste Ultimo seja correto ou incor-
reto”. E Malcolm cita Benjamin Armstrong Filho com aprovagédo: “*A maneira de
usar um signo’ independentemente, que € exigida para a satisfagdo das condigdes
de um uso correto, ndo pode ser oferecida por um individuo singular”. Malcolm,
entdo, comenta: “Esta condigdo de independéncia pode ser satisfeita somente se
existe uma comunidade de falantes que usam o signo de uma maneira costumei-
ra”. Por fim Malcolm cita Wittgenstein sobre “saber o significado” de uma palavra;
“Saber o seu significado é usé-la da mesma maneira que outras pessoas a usam™”.

Malcolm, no entanto, estd errado a este respeito, e a sua citagdo de Wittgens-
tein é mal feita tendo em vista o seu propésito “comunitarista”. Note-se que o que
Wittgenstein mesmo frisa, e que nas notas de Bosanquet, Rhees, Smythies e do
proprio Malcolm € posto em itdlico, € “da mesma maneira”, e ndo “que outras
pessoas”. Além disto, o trecho citado & antecedido pelas seguintes observagdes:
“Até parece que o teu aprender como usi-la [a palavra “boo”] seria diferente do
teu saber seu significado. Mas o ponto é que nés todos fazemos o MESMO uso
dela” . Embora toda a ltima sentenga esteja em italico, a palavra “mesmo” é que

RGN, p. 97.

Op. cit., p. 170-1.

O texto de Wittgenstein estd nas LFM, p. 183; as citagdes de Malcolm estdo a p. 171.
Loc. cit.

B E NS
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estd em maitsculo, e néc as palavras “nés todos”. O ponto aqui diz respeito a
nogéo de prética, de técnica, que aparece nas reflexdes de Wittgenstein. Eu néo
perseguirei aqui esta discussdo por falta de espago e por considerd-la resolvida
contra Malcolm. “A mesma maneira”, “fazer o mesmo”, dizem respeito a uma
técnica ou prética que é compartilhdvel entre 0s membros de uma mesma comu-
nidade e néo necessariamente compartilhada. Portanto, pode tratar-se inclusive da
agdo de um eventual Robinson Crusoé, o que importa é a técnica, o fazer de algo
que é o mesmo. Falar em técnica ou préatica neste contexto - de seguir regras -
implica em que esta técnica depende da existéncia de algo que na agédo do sujeito
conta como estar de acordo ou em conflito com a regra. O dominio de uma técnica
se manifesta em agdes, na pratica, no fazer de certa coisa. “Uma técnica é exibida
num padrdo de comportamento ou atividade. |...] Técnicas de seguir regras, [...] &
de sua esséncia elas serem empregadas na pratica, nas transacbes didrias com
pessoas e com objetos no mundo™. K por isso que Baker e Hacker observam que
“ndo hé tal coisa como um jogo-de-linguagem ‘privado’, ou algo andlogo a um
jogo-de-linguagem subjetivo™ . Note-se que a palavra “privado” esta entre aspas,
0 que significa que néo se trata de privado no sentido costumeiro, a saber, de
pertencente a um individuo, de algo ndo compartilhado; mas, ao contrério, trata-se
de algo ndo compartilhdvel, que por principio ndo pode ser compartilhado. Este
ponto pode ser entendido através das reflexdes de Wittgenstein sobre maquinas de
costura [sic]. Para Wittgenstein algo somente ser4 uma mdaquina de costurar,
inclusive privada - agora no sentido de pertencer a um individuo - se este algo
merecer ser chamado de méquina de costurar, e isto somente acontecerd se este
algo for parecido com outras maquinas de costurar. Portanto, o ser privado ou néo,
o pertencer a um individuo ou néo, ndo acrescentard nada ao seu estatuto de
maquina de costurar. Baker e Hacker resumem ¢ ponto: “Até mesmo uma técnica
privada precisa satisfazer os critérios para ser uma técnica e, na medida em que
faz isto, ela sera uma técnica perfeita apesar de ser ndo compartilhada™.

E por estas razbes que Baker e Hacker comentam sobre a nogdo de determi-
nagdo e sobre a idéia de que os passos estdo ja determinados pela férmula que
expressa a regra: “E deveras importante reconhecer que isto ndo é errado. E erra-
do somente sob a égide de uma incompreensédo de determinagéo”. E para justificar
este ponto eles citam um trecho de “The Language of Sense Data and. Private
Experience”: “Quando tu tiras da cabeca a imagem de ‘estar determinado’, entdo

®  Baker e Hacker, RGN, p. 163. Cf. também p. 154-81, onde se insiste que “pratica social” néo é um
plecnasmo. Cf. também Glock, op. cit., p. 327-9; e Budd, M., Wittgenstein’s Philosophy of Psycho-
logy (Routedge, Londres, 1989), p. 39-42. Cf. ainda Saugstad, J., “Kant on Action and Knowledge”
in: Kant-Studien (Heft 3, 1992), p. 270-84, que apresenta uma interpretagéo wittgensteiniana de
Kant em termos “externalistas” que fazem referéncia a nossa habilidade de realizar agdes visiveis e
observéveis envolvendo essencialmente o movimento do cerpo humano.

* RGN, p. 176. Cf. também as p. 164-5 sobre a objetividade vinculada com o dominio de uma técni-
ca. O ponto diz respeito a como algumas coisa que um individuo faz com um signo séo usos corre-
tos do mesmo, 0 que permite a distingdo entre pensar estar-se seguindo uma regra e de fato se-
gui-la. Assim impugna-se a propriedade do pressuposto de Malcolm sobre o que um individuo néc
pode conseguir fazer devido a um suposto inescapével subjetivismo que o acompanha.

% Op. cit, p. 178. Wittgenstein fala da méquina de costuras no MS 166, p. 7, citado por Baker ®
Hacker, loc. cit.. Este ponto é crucial, pois nem tudo que parece uma técnica de fato & uma.

60



tu te livias da perplexidade. Entretanto, a gente pode dizer que a expresséo al-
gébrica determinou suas agées - e de uma maneira perfeitamente correta. Mas
agora tu te livraste da cdibra™.

I com estas consideragdes que pretendo estar deixando claro por que é corre-
toe port;anto aceitavel dizer que “a regra e nada sendo a regra determina o que é
correto™ .

4 - Normatividade e habilidades humanas

O objetivo até agora foi mostrar que, contra o ceticismo seméantico e o seu
acompanhante, ¢ comunitarismo, regras sdo o que determina o que esta de acordo
e 0 que néo estd de acordo com as mesmas. Minha convicgéo é a de que a aceita-
¢éo deste ponto depende de um entendimento adequado das “relagdes internas”
em Wittgenstein. Foi este entendimento que procurei oferecer até aqui. Foram
apresentados alguns aspectos importantes da nogdo de relagdo interna. Nesta
dltima segéo quero tematizar certos pentos que ainda podem ser objeto de suspei-
gdo. Ha conexfes no que eu disse que podem parecer frageis, e que portanto
podem sugerir que o problema a respeito de como regras funcionam néo foi resol-
vido. Cabe agora explicitar o que significa dizer que relagdes internas séo criaturas
de nossas praticas. Voltarei a frisar algumas distingbes ja& feitas, mas uma outra
distingdo aparecera como importante: entre praticas internas aos fendmenos nor-
mativos e préticas que lhes estdo a base. O que espero € que o efeito sobre o leitor
do quadro que serd apresentado seja o de satisfagio intelectual, pois afinal de
contas silenciar a divida cética através da argumentacdo é resolver o problema
filosofico™.

A preocupagdo de alguém como Malcolm, e de “comunitaristas” em geral, €
com uma distingdo que ninguém duvida tem que ser feita: entre pensar que se
estd seguindo uma regra e segui-la de fato. O problema é a importancia que é
dada a ela, ou melhor, a posigdo que se atribui a ela na descrigdo e nas considera-
coes sobre fendmenos normativos: instruir, seguir regras, justificar, corrigir, etc.
Para Malcolm ancorar esta distingdo em algo que seja realmente firme é o que se
pode fazer de mais importante®.

Mas, se regras sio o que diz o que estd conforme a regra e 0 que a contraria,
como tentamos mostrar, entdo pode-se saber que se estd seguindo a regra ou que
apenas se pensa que se estd seguindo a regra por apelo a regra simpliciter. Regras
sdo, neste sentido, instrugdes as quais também podemos apelar para justificar
nossas agoes, de maneira tal que toda a subjetividade que atormenta Malcolm e os
comunitaristas pode ser eliminada. Seguir uma regra é agir de uma forma tal que
esta agdo satisfaga os critérios de corregdo internos & técnica ou pratica de seguir

® RGN, p. 110. O trecho de Wittgenstein est4 na obra mencionada & p.24 da edigdo original (in:
Klagge, J. e Nordmann, A. (ed.): Ludwig Wittgenstein: Philosophical Occasions, 1912- 1951 (Hackett
Publishing Company, Cambridge, 1993) que tem a paginagéo original).

*  Baker e Hacker, op .cit., p. 172.

Cf. Glock, op. cit. p. 341.

¥ Cf. Malcolm, “Wittgenstein on Language and Rules”, p. 171.
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a regra em questdo. Ora, ndo satisfazer estes critérios pode eventualmente se
pensar que se estd seguindo a regra desejada quando na verdade néo se esta. O
ponto principal, no entanto, é que saber que ndo se esta seguindo a regra est4 a
disposi¢éo de um individuo. Dominar uma técnica de seguir uma regra é algo que
est4 objetivamente presente no que um individuo faz” . Portanto, voltando ao nos-
so aluno. Ele pode saber, ele préprio, que escrever “1000, 1004, 1008,...” ndo é
seguir a regra “+ 2”. E claro que ele pode somente pensar estar seguindo a regra
“+ 27, mas suas proprias reflexdes sobre como a regra lhe foi ensinada, sobre
quantas unidades estdo entre os primeiros nos da série, e sobre outras tantas coi-
sas, podem fazer com que ele veja que errou. Alids, o chamamento & ordem por
parte de um membro da comunidade muitas vezes faz exatamente isto: chama o
individuo & reflexdo - a sua - sobre o que ele fez (“Pensa bem no que tu fizeste!”).

A verdade € que assim como o sentido de expressGes como “isto me parece
vermelho” é derivativo em relagio a expressdes como “isto & vermelho””, assim
também acontece com o par “penso que sigo a regra” e “sige a regra” ou com o
par “ele pensa que segue a regra” e “ele estd seguindo a regra”. £ claro que é
possivel que alguém se engane e esteja somente pensando estar seguindo uma
regra; o que isto supde, no entanto, & que enganos, erros e infelicidades sdo assim
caracterizados porque a regra e o comportamento relevante em seguir-se a regra
podem ser identificados por algum - inclusive o préprio - participante na pratica
de seguir-se esta regra. E isto nfo é uma exigéncia advinda de uma conjectura
tedrica, mas & o que se requer quando concebemos seguir uma regra como um
conhecimento pratico” . E por isso que a distingdo entre pensar seguir e seguir um
regra ndo é téo primitiva do ponto de vista légico como acredita Malcolm. Nio é
primeiramente o problema que o desrespeito desta distingdo poderia representar
que estd por tras do apelo wittgensteiniano & pratica. Ao contrario, entender o que
seguir uma regra significa € que precisa da nogdo de prética. Vejamos.

O que Wittgenstein tem em mente quando ele insiste que “‘obedecer a regra’
& uma préatica” (PI #202) certamente ndo é o que Malcolm imagina. Insistir na
importancia da préatica nas reflexdes de Wittgenstein sobre seguir regras nao exige
que se conceba esta pratica como a pratica de uma comunidade, que entdo pode-
ria ligar regra e a aplicagdo correta da mesma. N&o ha em Wittgenstein este ter-
tium quid®. A referéncia & préatica no texto citado tem o objetivo de indicar que
“obedecer a uma regra” é uma expressdo que se aplica a alguma coisa que se faz,
e isto, como jé tentei esclarecer, no contexto de uma técnica, de uma regularidade
de comportamento, na qual se faz o0 mesmo. Ou seja, 0 que importa af é uma pré-
tica, um regularidade, normativa, esta cuja manifestagdo néo & desvinculada do
que nds chamamos “seguir a regra”. “Néo ha tal coisa como uma formulagdo da
regra independentemente do uso de expressdes em... atividades normativas (i.e.
ser uma formulagdo da regra é ser usada de tais e tais maneiras)”™ . E por isso

¥ (f. Baker & Hacker, RGN, p. 164.

®  Cf Wittgenstein, Zettel (Blackwell, Oxford, 1981, 2. ed.; editado por Anscombe e von Wright e
traduzido ao inglés por Anscombe), ##420-35.

®  Cf. Baker & Hacker, LSN, p. 268, n. 24.

©  Cf. Baker & Hacker, RGN, p. 180.

“ Baker & Hacker, RGN, p. 134.
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também que quando em Wittgenstein hd a necessidade de alguém ser treinado,
como no caso do nosso aluno, quando se fala em dar explicacdes, instruir alguém
sobre como seguir a regra, esta nogédo traz consigo a idéia de introduzir alguém
numa atividade normativa. A pessoa aprende ¢ que fazer, isto num contexto em
que se deixa claro também o que deve ser feito, ou seja, 0 que é chamado
“correto”, do que estd de “acordo com a regra”, etc.

Por estas razbes, “pratica” em Wittgenstein é a nogdo de uma prética norma-
tiva nos termos expostos, e ndo de uma pratica necessariamente social. Numa
imagem de Baker & Hacker: o contraste que interessa a Wittgenstein néo & aquele
entre uma 4ria e um coral, mas entre a partitura e o cantar de uma aria®. E enten-
der este contraste € saber que uma partitura ndo € o que é sem o cantar em geral,
seja de uma 4ria ou de um coral.

Insistir neste ponto da posigdo de Wittgenstein, de que o que importa séo
técnicas, préaticas, atividades normativas, deixa claro por que ele citava, referen-
dando, a expressdo de Goethe: “No comego era a agéo”. A preocupagéao de Wi-
ttgenstein com prdxis nestes paragrafos das PI (198-205), dos quais o problema
filos6fico € o de seguir uma regra, mostra o lugar de destaque que a agdo tem na
sua filosofia. Ao contrario de Descartes, para quem o pensar era chave, para quem
o entretenimento de um simbolo na mente era o fundamental, Wittgenstein resolve
0 problema ao mostrar que o entender de uma regra somente é exibido numa
atividade que esta inserida numa regularidade normativa, isto é, numa técnica de
aplicar regras, esta que ndo passa de uma habilidade prdtica que s é exibida,
redundantemente, em agdes. Quando apresentado com o problema filoséfico de
saber como fazer a transigdo de experiéncias para palavras, como, por exemplo,
“como eu sei que esta cor é o vermelho?” (cf. PI #381), do qual a solugdo néo
parece simplesmente poder ser “eu aprendi portugués”, Wittgenstein observa:
“[...] No final eu tenho que dar o salto. Eu devo dizer ‘isto é vermelho’ ou agir de
alguma maneira, o que implica fazer a mesma coisa™.

E compreensivel, portanto, que Wittgenstein veja a linguagem como um refi-
namento, que ele referende que no comego era a agao e que afirme que o que ele
chama de jogo-de-linguagem tenha sua origem e forma primitiva na reagdo®. & a
agdo que em Wittgenstein é fundamental.

“Uma linguagem & uma forma de agéo humana, tem suas raizes na conduta humana.
Néo surge fundamentalmente de nenhum tipo de raciocinio que lhe é anterior. Falar € agir,
e 0 uso de palavias e sentengas estd entrelagado com o agir humano que tem lugar no
mundo do qual fazemos parte. O uso de uma linguagem é parte de uma forma de vida.

[..] E o agir de acordo com regras, a prética de uma conduta normativa, que est4 na

base de nossos jogos de linguagem. A linguagem, longe de ser um reflexo do pensamento,
& uma forma de conduta™®.

“  Cf. RGN, p. 151.

“  Este texto é do MS 129 e est4 s paginas 116 e seguintes. Ele é citado por Baker & Hacker, RGN,
p. 148.

“  Cf. Wittgenstein Culture and Value (Blackwell, Oxford, 1980; editado por von Wright e H. Nyman,
traduzido ao inglés por P. Winch), p. 31.

% Souza, Danilo M. de, “Ceticismo Seméntico” (Manuscrito, v. 11, n. 2, out. 1988), p. 108.
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Este & um aspecto da luta de Wittgenstein contra o racionalismo na explica-
¢do do entendimento e do uso da linguagem. Na discussio de Wittgenstein do
jogo-de-linguagem dos construtores no comego das PI o Wittgenstein-interlocutor
pergunta: “Mas como ele sabe onde e como ele deve informar-se sobre a palavra
‘vermelho’ e o que ele deve fazer com a palavra ‘cinco’?”; e Wittgenstein respon-
de: “Bem, eu assumo que ele age como eu descrevi. Explicagdes chegam a um fim
em algum lugar” (#1). O ponto de Wittgenstein é que é a regra ela prépria que
serve de guia, e ndo a série possivelmente infinita de interpretagbes interpostas
entre a regra e minha agéo, série que acaba sendo postulada pelo racionalista que
sempre pede mais uma razdo para a agdo. “[...] N6s olhamos para a regra para
sermos instruidos e fazemos algo, sem apelar para nada diferente para nos guiar”
(PI #228). Quando sabemos qual é a regra, 0 que ela exige, 0 que é 0 mesmo que
dominar a técnica de aplicagéo da regra, nos simplesmente reagimos, mas é im-
portante ndo confundir, como j4 alertei, a respeito deste “passo” o que é causa e o
que é razdo. Nds agimos, nds determinamos o que &, razdes ndo sdo nem precisam
ser causas, e é isto que Wittgenstein quer frisar quando esclarece:

“E o0 erro que nds aqui e em mil outros casos parecidos estamos inclinados a cometer &
marcado pela palavia ‘fazer’ como nds a usamos na sentenga ‘Ndo & nenhum discerni-
mento {‘insight’] que nos faz usar a regra como o fazemos’, porque hé a idéia de que “algo
deve fazer a gente’ fazer o que nés fazemos. E isto novamente ajunta-se 4 confuséo entre

causa e razdo, Nos ndo precisamos de nenhuma razéo para seguir a regra como nds
fazemos. A cadeia de razdes tem um fim"™*.

Note-se que o racionalismo apresentado desta maneira recebe o mesmo com-
bate que o ceticismo sobre seguir regras”. Contra o ceticismo estabelece-se que
as reagbes em geral ndo sdo o fruto do fato de que cada um de nés tem razdes
suficientes para acreditar que € isso que ele deve fazer ou dizer, estas reages ndo
sdo basgeadas na razéo como uma faculdade de raciocinio ou inferéncia.

Hé aqui, no entanto, a possibilidade de um outro mal-entendido. Este diz res-
peito ao acordo que se encontra nesta base dos jogos de linguagem, este que é o
acordo na agdo, na reagdo, e isto pode sugerir que esta regularidade é a nogéo
fundamental para se entender seguir regras. E & aqui que Se apresenta uma con-
cepgdo tentadora, mas errada: a base da normatividade seria a identidade na rea-
gdo. A idéia seria a de que s6 temos o seguir objetivo de uma regra particular
porque nds reagimos da mesma maneira, seria nisso que se poderia fundamentar o
consenso que & o critério para a corregdo na aplicagdo da regra na visdo
‘comunitarista’. Mas isto esta errado, e tomar ciéncia disto depende de entender-
se a nogéo de framework ou background em Wittgenstein. Optarei pela tradugéo
armagdo, que deve ser tomada no sentido em que, por exemplo, a armagéo de
ferro da estrutura ao concreto armado.

Wittgenstein no paragrafo 198 das Pl se pergunta sobre a relagdo que ha en-
tre a expressdo de uma regra e agoes. Ele observa que normalmente se é treinado
a Teagir & expresséo, ao signo, de uma determinada maneira; e quando me é apre-

*  The Blue and Brown Books (Blackwell, Oxford, 1969), p. 143
“  Cf. Budd, op. cit., p. 42-5.
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sentado o signo “eu reajo a ele de tal maneira”. Pode-se pensar que € nesta reagao
de comportamento, que deve ser a mesma, que deve ser normal, ou seja, do mes-
mo tipo que a da maioria, que podemos basear a objetividade no seguir-se uma
regra. Mas, néo é este o ponto de Wittgenstein. “Eu reajo a ele de uma tal manei-
ra” é decisivo somente no contexto da existéncia de um uso regular do signo, da
existéncia daquilo no qual fui treinado. Wittgenstein comenta:

“Mas isto é importante, a saber, que esta reagdo, que é a garantia da compreensao,

pressupde como um ambiente circunstédncias particulares, formas de vida e fala particu-
lares™.

Este é o contexto normativo no qual uma reagdo qualquer deve se inserir para
que ela conte como uma aplicagdo da regra. Mas hd algo que estd & base dos
vArios contextos normativos, que no entanto ndo os fundamenta ou justifica, mas
que é a condigdo para que haja contextos normativos em geral: a armagéo. Esta
nogao aparece no paragrafo 240 das PI:

“Disputas ndo surgem (entre matemaéticos, digamoes) sobre a questdo de uma regra ter
sido obedecida ou n&o. As pessoas ndo brigam por isso, por exemplo. Isto faz parte da ar-

magao na qual se baseia o funcionamento da nossa linguagem (por exemplo, ao ofere-
cerem-se descrigées)”.

O problema em relagédo a nogao de armagao é dar-lhe o lugar correto na de-
scrigdo dos fenémenos normativos. Como pode-se esperar, até mesmo o comuni-
tarismo mais elaborado de Malcolm erra nesta empreitada. Ele afirma que, “sem
um consenso de agdo e reagdo, ndo haveria conceitos, linguagem, regras. E irrele-
vante se a gente chama este consenso uma ‘pressuposi¢do’, uma ‘condigéo’, ou
parte da ‘armac¢do da linguagem’”. Malcolm, conseqlientemente, acredita que é
este consenso que podera evitar um desacordo generalizado sobre a aplicagdo de
regras, e ultimamente garantir a aplicabilidade da distingdo que lhe é tdo cara
entre pensar que Se segue a regra e segui-la®. Mas o que Malcolm pensa que é
irrelevante néo é de fato nada imrelevante. Sob pena de afinal perder-se a forga da
regra - mesmo embora o comunitarismo de Malcolm néo pressuponha, por exem-
plo, que se vote antes de seguir uma regra - & crucial a distingdo entre as con-
digdes de normalidade nas quais os jogos de linguagem séo jogados e as articula-
¢Oes gramaticais internas aos jogos.

Condigoes de normalidade dizem respeito a como o mundo é. Os objetos no
mundo ndo mudam de cor a todo momento. Estes mesmos objetos ndo mudam de
tamanho incessantemente. Se o mundo, ou seja, 0s objetos no mundo néo se
comportassem com constancia seria muito dificil imaginar o propésito de se falar
de cores, por exemplo. Imagina qual poderia ser o propdsito de se medir o com-
primento de objetos se eles aumentassem e diminuissem caprichosamente. Se
péndulos, mecanismos de relégios e até mesmo o quartzo ndo funcionassem do
mesmo modo que outros péndulos, mecanismos e quartzos, nio haveria medigéo
de tempo. Condig¢bes de normalidade, portanto, sdo constdncias no mundo natural.

® RFM, p. 414.
© Cf Op. cit., p. 156 para a citagdo e o ponto mencionado,
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Por causa desta nogdo de condigdes de normalidade Wittgenstein escreve: “E
COmO Se Nossos conceitos envolvessem andaimes de fatos™™ .

O que ¢é importante que se note, em primeiro lugar, € que estes fatos também
incluem fatos sobre nds, seres humanos. As condigbes de normalidade dizem
respeito 4 relativa estabilidade do mundo, do qual nés, com a nossa natureza,
também fazemos parte. Nossas capacidades discriminatérias em relacdo a audi-
¢do, ao tato e aos demais sentidos sdo sem sombra de duvidas uma precondigdo
para os nossos conceitos de propriedades detectadas por estes sentidos. Até
mesmo nossas propensOes para certas ilusdes sensoriais sdo necessariamente
pressupostas se quisermos fazer a distingdo entre o que é somente aparéncia e o
que é realidade. E 4 nossa natureza relativamente estdvel também pertencem
nossas capacidades mentais e nossas reagdes de cunho emocional mais primitivas
(cf. PI #142).

O ponto fundamental, no entanto, em relagdo a esta nogéo de condigOes de
normalidade, aos vérios acordos e consténcias que existern no mundo natural que
inclui a n6s seres humanos, é a sua posigéo l6gica como algo que pertence & ar-
magédo. Condigdes de normalidade ndo sao inscritas nas regras dos véarios fenéme-
nos normativos nos quais nés nos exercitamos. Quero discutir dois exemplos para
provar este ponto.

Embora possa parecer assim, a palavra vermelho néo significa 0 que parece
vermelho em condig¢bes normais de percepgdo, nem o que reflete raios luminosos
com X comprimento de onda. Vermelho significa, por exemplo, a cor de um toma-
te maduro. Isto é verdade porque a constancia pressuposta - a do mundo e a nos-
sa - ndo entra na explicagdo que nos damos do significado de uma palavra. Condi-
¢Oes normais de percepgdo, que dizem respeito ao mundo e a nds, sdo pressupos-
tas para que vejamos as coisas como elas sdo, incluindo as suas cores, e vermelho
é a cor de algumas destas coisas™ .

. Assim também acontece com jogos em geral. Ndo faz parte das regras do fu-
tebol que o jogo seja jogado num local com a forga gravitacional e a inércia da
terra. Saber as regras do futebol nfo envolve saber o que sdo forga gravitacional e
inércia, por exemplo. Se condigées de normalidade fizessem parte das regras - e
portanto das relagdes gramaticais entre conceitos que sdo aplicados s nossas
atividades normativas - entdo qualquer “jogador” do jogo deveria também saber o
significado dos termos que descrevem as condigées de normalidade.

Wittgenstein marca a diferenga que ha entre o que pertence a armagéo e o
que pertence & gramatica ou conjunto de regras de uma determinada atividade
normativa muito bem:

“0 acordo dos humanos que é a pressuposigéo da l6gica ndo é um acordo de opinides,
muitc menos em opinides sobre questdes de l6gica®.

Foi dito: ‘E uma questdo de consenso geral’. H4 algo de verdadeiro nisto. Mas - no que
€ que nés concordamos? Concordamos nés scbre a proposigdo matematica, ou em obter
este resultado? Estas so coisas inteiramente diferentes.

®  Zettel, #350.
" Cf Zettel, #4418 e ss.
® RFM, p. 353.
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Sobre o que é que eles precisam concordar? Eles concordam em obter isto. (...) Eles
concordam no que eles fazem.

A verdade matemética nado & estabelécida através da concordéncia de todos sobre ela [a
proposicéo matematica) ser verdadeira - como se eles fossem testemunhas disto. Porque
todos concordam no que eles fazem, nés a tomamos como uma regra, e a colocamos nos
arquivos. Ndo chegamos & matemética antes de fazermos isto®.

[...] As verdades da logica sio determinadas por um consenso de opinides. £ isto que
eu estou dizendo? N&o. Ndo hd nenhuma opinido; ndo & uma questdo de opinido. Elas sdo
determinadas por um consenso na agéo: um consenso em fazer a mesma coisa, reagir da
mesma maneira. [...] Nés todos agimos da mesma maneira, caminhamos da mesma
maneira, contamos da mesma maneira™ .

E porque h4 a distingdo em questéo que nds ndo precisamos ensinar a uma
crianga como ela deve entender o nosso gesto de apontar para algo numa defini-
¢do ostensiva (note-se que gatos, por exemplo, ndo tirariam os olhos da nossa
méo). £ também por isso que Wittgenstein afirma, no caso de provas da matema-
tica, que “a concordéncia nas ratificagbes ¢ uma precondigdo de nosso jogo-de-
linguagem, ela néo é afirmada nele”®.

Portanto, a pressuposi¢do da légica é uma série de acordos que ndo passam
de condigdes de normalidade sobre como o mundo e nds funcionamos. Sdo estas
condi¢es que tornam possivel a normatividade; mas elas ndo determinam, nem a
justificam. As condigbes de normalidade sdo apresentadas por Wittgenstein como
naturais, mas ndo como necessdarias. A rigidez do dever 16gico pertence ao jogo-
de-linguagem e ndo a armagdo, portanto nem fard sentido dizer que condigdes de
normalidade s&o necessarias. SO serd necessario o que pertence as regras do jogo,
e como vimos, isto ndo acontece com as condigdes de normalidade ou com a ar-
magdo. A l6gica ndo é abolida por ter como pressupostos uma série de fatos (cf. PI
#242). A formagdo de conceitos é de fato condicionada causalmente, mas isto nao
€ uma imposig¢do sobre a légica. A l6gica ndo responde aos fatos da natureza. Este
é um tema importante em Wittgenstein: a autonomia da gramética. Condiciona-
mentos causais ndo podem determinar ou até mesmo modificar o estatuto de, por
exemplo, movimentos no jogo de xadrez, passando-os de licitos para ilicitos ou
vice-versa. E claro, no entanto, que ninguém jogaria xadrez com pegas que pesas-
sem toneladas e toneladas.

Os fatos da natureza que constituem as condigfes de normalidade também
ndo justificam as regras que pertencem aos jogos-de-linguagem ou as atividades
normativas. A necessidade que hd em “xeque-mate é o Gltimo movimento de um
jogo de xadrez” nao presta contas a realidade, ao mundo. Ndo héa nada no mundo
que, numa espécie de causagdo necessaria, nos determinaria a continuar aceitan-
do aquela afirmagdo sobre o xeque-mate, nem a aceitd-la como correta. Um certo
naturalismo que had em Wittgenstein diz respeito & armagéo e néo é de cunho
justificatério, porque tudo o que é necessario tem a ver com a linguagem e esta é
uma criagdo humana, fruto da arbitrariedade dos homens e mulheres.

= LFM, p. 107.
*  Ibidem, p. 183-4.
¥ RFM, p. 365; cf. também p. 323. Cf. ainda Zettel, ##429-31.
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5 — Conclusédo

O objetivo principal deste artigo foi expor parte da gramética da nogdo de
regras. O aspecto mais importante foi o de que regras séo eficientes na “forga
normativa” que possuem. Apreciar isto, no entanto, requer que se veja que regras
ndo séo formulagdes ou até mesmo estados de um individuo. Elas sdo instrugoes,
padrdes, justificativas dentro de um contexto normativo no qual existemn técnicas
de se fazer algo que € visto como o mesmo. SO sera uma regra o que funcione
como tal. A nogdo de prética, de técnica, foi muito importante no desdobramento
do que significa dizer estas coisas. Praticas e técnicas foram na seqiiéncia distin-
guidas de préticas e reagbes que estdo 4 base dos nossos jogos-de-linguagem.
Gostaria de terminar este artigo elaborando um pouco mais a nogéo de normativi-
dade, com vistas, no entanto, no que pode e deve ser o esclarecimento filosdfico a
respeito dos conceitos discutidos aqui.

E certo que uma regra néo se confunde com uma sua formulagdo, mas isto
nédo deve induzir-nos a conceber regras como entidades platdnicas. Embora um
formulagdo da regra nao seja a regra, assim como uma sentenga nao é a proposi-
gdo, devemos, no entanto, notar que onde nenhuma formulagao da regra for possi-
vel, entdo também néo fard sentido falar-se da existéncia de uma regra. Isto por-
que ndo serd possivel conceber como um individuo pode usar tal regra para guiar
sua conduta, avaliar o que fez como correto ou o contrdrio, e ensinar alguém a
falar algo. O ponto diz respeito ao fato de que néo faz sentido atribuir comporta-
mento normativo a seres ndo dotados de linguagem. H4 comportamentos de ani-
mais que certamente parecem normativos. Animais parecem querer corrigir uns
nos outros comportamentos desviantes através, eventualmente, da agressido. Mas
estes comportamentos estdo muito distantes de comportamentos humanos de
seguir regras. Seres humanos néo sdo sé agressivos & maneira dos animais, eles
também justificam seus comportamentos, eles consultam regras para se guiarem,
e eles corrigem e criticam seus comportamentos apelando para regras. Normativi-
dade parece estar inseparavelmente ligada ao uso da linguagem, ao uso de simbo-
los.

Esta idéia de que a normatividade necessita do uso da linguagem pode su-
gerir que na tentativa de se obter uma compreenséo dos fendmenos normativos
deve-se distinguir diferentes capacidades e entdo procurar a mais fundamental.
Isto é uma espécie de reducionismo. Wittgenstein resiste a esta linha de pensa-
mento. Em primeiro lugar, seguir uma regra - isto que é a marca da normatividade
- estd ligado & possessdo de diversas capacidades, sem no entanto se identificar,
via definigdo, com nenhuma em particular. As capacidades de ter intengdes e de
ter uma linguagem sdo interligadas numa grande medida. E no caso das intengdes
Wittgenstein ndo tentou reduzi-las a algo mais fundamental, como, por exemplo,
um estado mental.

“Nosso erro ¢ buscar uma explicagdo quando deviamos olhar para o que acontece como
um ‘proto-fenémeno’. Isto &, quando deviamos ter dito: este jogo-de-linguagem € jogado
(PI #854).

Néo se trata de explicar um jogo-de-linguagern através de nossas experiéncias, mas de
registrar [Feststellung] um jogo-de-linguagem” (PI #8655).
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O ponto de Wittgenstein aqui é ressaltar que s6 compreenderemos se olhar-
mos “para 0 jogo-de-linguagem como o primério” (PI #656).

Em segundo lugar, o conceito mesmo de seguir uma regra com todas as suas
expressdes (todos os diversos casos em que dizemos que alguém esté fazendo isto)
¢ o mais fundamental. Usar simbolos supde seguir regras. Por conseguinte, “o
principio que deve nos guiar ao tentarmos esclarecé-lo (o conceito de seguir re-
gras) € evitarmos cavar abaixo dele na esperancga de descobrir conceitos mais
basicos sobre os quais ele se baseia e aos quais & redutivel. A rede de conceitos
normativos serd esclarecida tragando-se suas reticulagdes, o padrdo das relagdes
internas, ndo cavoucando-se por baixo deles na busca de fundacdes™ . Devernos
nos convencer, em fungdo da autonomia da gramatica, que nédo é possivel quebrar
o circulo de nogdes normativas “desde fora”, pois os conceitos que nos perturbam
estdo interligados horizontalmente das formas que foram toscamente indicadas” .
Mais argumentos sdo necessarios aqui para mostrar por que articulagbes gramati-
cas sdo horizontais, destas que segundo Wittgenstein conectam sem mistérios a
linguagem e 0 mundo, mas estes ndo podem ser apresentados aqui. Entretanto,
faz parte do que se pode fazer aqui que néo se possa dizer tudo ao mesmo tempo.

®  Baker & Hacker, RGN, p. 180.
7 Cf ibidem, p. 166 e ss.
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